PARECER Nº 967, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2012

 


De autoria do Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe objetiva proibir o lançamento de efluentes que contenham corante em rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do Estado de São Paulo, e determina a classificação dos corantes como contaminantes ambientais. 


Aprovada a emenda de fls. 07, a proposição deve ter a seguinte redação:

“Proíbe o lançamento de efluentes que contenham corantes em rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do Estado de São Paulo.

Artigo 1º – Fica proibido o lançamento nos rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do Estado de São Paulo de efluentes que, resultantes de processo industrial, contenham corantes em sua composição.

Parágrafo único – A adição de substância cuja ação se limite a remover a cor do efluente não exime a fonte poluidora da vedação desta lei.

Artigo 2º – O lançamento de efluente no corpo receptor só ocorrerá após o devido tratamento, que obedecerá as condições, padrões e exigências técnicas aplicáveis às substâncias contaminantes.

Artigo 3º – As infrações às disposições desta lei, do seu regulamento e dos padrões e exigências técnicas dela decorrentes serão sancionadas em conformidade com o disposto nos artigos 28 a 33 da Lei n.º 9.509, de 20 de março de 1997, e legislação pertinente.

Artigo 4º – Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária ou definitiva correrão por conta do infrator.

Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 333, de 2012.

a) Beto Trícoli – Relator Especial
